Petição de Indemnização por desvalorização do quadro clínico que o doente apresentava – erro de diagnóstico (STA 14-04-2010 Proc. 0751/07)


Tribunal Administrativo e Fiscal de ***

Meritíssimo Juiz de Direito

Casimiro, nif ***, e sua filha Deolinda, nif ***, residentes na Rua ***
Instauram Acção administrativa contra
Hospital X, nif ***, com sede em ***, o que fazem nos termos e com os seguintes fundamentos:

Factos

01	No dia ***, cerca das 11 horas, deu entrada no HOSPITAL X, Eva, cônjuge do A. Casimiro e mãe da A. Deolinda, nascida a ***, a qual estava grávida e havia vomitado o que comera durante a manhã desse dia, queixando-se de dores abdominais (docs. ***).
02	O referido Hospital é um estabelecimento de saúde pública.
03	A finada, Eva, deu entrada no HOSPITAL X, juntamente com todos os restantes elementos do seu agregado familiar, os Autores.
04	Eva tinha 30 anos de idade.
05	Até ao momento da entrada de Eva no hospital ela e o feto haviam sido acompanhados clinicamente durante toda a gravidez pelo médico assistente Dr. H..., que sempre considerou ser um feto saudável.
06	Eva teve uma gravidez mais ou menos “normal”, com algumas ameaças de parto pré-termo (=início espontâneo do trabalho de parto antes de se completarem 37 semanas de gestação), medicadas pelo seu médico particular Dr. H... com “DILUM-RETARD” (isoxsuprina).
07	Eva sempre foi uma mulher saudável tendo apenas 4 ou 5 miomas (=fibromas ou leiomiomas, formações nodulares que se desenvolvem na parede muscular do útero).
08	Eva estava medicada antes de entrar no HOSPITAL X com “DILUM-RETARD” (isoxsuprina), que é um vasodilatador, também utilizado para atrasar o parto, por inibição das contracções.
09	No dia em que deu entrada no Hospital, a Eva foi visitada, na urgência, pelo Dr. G..., que avaliou o seu estado.
10	Eva deu entrada no hospital, porque sentia dores na barriga e vomitava tudo o que comia.
11	 Tais sintomas estão descritos na história clínica, diário clínico e notas do pessoal de enfermagem (doc. ***).
12	Observada pelo médico Dr. G..., apurou este que Eva estava grávida de 36 semanas e 4 dias, tinha o colo do útero amolecido, permeável a um dedo no orifício externo, apresentação cefálica alta, membranas íntegras, auscultação fetal positiva, tensão arterial a 120/70 mm Hz, albuminária e glicossomia negativas, temperatura axilar a 36 graus Celsius e teste multistia negativo.
13	A EVA havia anteriormente “dado à luz” uma criança do sexo feminino com 2,850 kgs de peso a **/**/**** (data), tendo sido usado um fórceps para a retirar.
14	Quando entrou no HOSPITAL X, EVA levou consigo as análises clínicas, cujos relatórios se anexam (docs. ***).
15	Das análises clínicas e das ecografias tomaram conhecimento, pelo menos, o Dr. G... e o Dr. F...
16	O Dr. G..., ao tempo, encontrava-se em regime de internato complementar de ginecologia e obstetrícia integrado nas equipas de urgências (banco, vulgarmente) no HOSPITAL X.
17	Após o exame efectuado à EVA, observadas as análises clínicas e as ecografias, o Dr. G... pediu a realização de exame cardiotocográfico, análise de urocultura e pesquisa de anticorpos anti-HIV 1 e 2, tendo sido determinada a colocação da EVA na sala de alto risco por ameaça de parto pré-termo.
18	Analisado o exame cardiotocográfico (doc. ***), realizado na manhã do dia **/**/**** (data), o Doutor G... ordenou que EVA se deitasse na cama e lhe fosse ministrado 500 centímetros cúbicos de “DEXTROSE” a 5%, duas ampolas de “PREPAR” por via endovenosa ao ritmo de 10 gotas por minuto, uma drageia de “Isoptiu” de 8 em 8 horas, nada se referindo na folha terapêutica e no diário clínico quanto à menor ou maior vigilância a ter quanto sobre evolução do estado de saúde da EVA e do feto (docs. ***).
19	O Dr. I... continuou a acompanhar a grávida até às 9 h. do dia **/**/**** (data), como chefe de equipa do Dr. G....
20	No dia seguinte, 6ª feira, o Dr. G... reentrou de serviço e quando ia iniciar um novo turno, pelas 9 horas, cruzou-se acidentalmente com o Dr. F..., que o convidou a participar, como cirurgião, na cesariana que ia ser feita à EVA.
21	Tratava-se de uma operação de urgência (hipertonia aguda), decidida pelo Dr. F..., na qual o Dr. G... serviria apenas de cirurgião.
22	Os Drs. F... e G... são médicos e funcionários públicos do quadro do HOSPITAL X
23	A EVA foi assistida pelo médico (em internato) Dr. G..., desde a chegada dela às Urgências do HOSPITAL X, até às 9 h. do dia **/**/**** (data), momento em que entrou ao serviço o médico Dr. F..., que passou a assisti-la até à manhã do dia seguinte.
24	O Dr. F... assistiu a grávida no período em que esteve de serviço no Serviço de Obstetrícia, entre as 09h00 do dia 18 de **/** e as 09h00 do dia 19 **/**.
25	Entre as 22 horas do dia 17 de **/** (noite) e as 8 horas e 30 minutos do dia seguinte (manhã de 18), EVA vomitou três vezes, tendo-lhe sido ministrado um comprimido de “GELUMINA” e um comprimido de “PEPSAMAR”, tendo aquela vomitado (3+1 VÓMITOS).2
26	Pelas 14 horas e 45 minutos do dia 18 de **/** (tarde de 18), a EVA vomitou substância de cor verde escura, tendo-lhe o Dr. F... ministrado uma ampola de “BUSCOPAN’ e outra de “PRIMPERAN”, ambas por via endovenosa, e escreveu no diário clínico a existência do vómito e de contracções uterinas (+ 1 VÓMITO)3
27	Pelas 17 horas do dia 18 **/** (tarde de 18), a EVA voltou a vomitar substância de cor verde escura (+ VÓMITO).4
28	A EVA queixou-se ao Dr. F..., às enfermeiras e a quem a visitava, de contracções uterinas, fraqueza física e mal estar geral, tendo solicitado ao Dr. F... que lhe fizesse uma cesariana, pois dizia não ter forças para expulsar por si própria o bebé que tinha dentro de si.
29	O Dr. F... determinou então a administração à EVA de 500 centímetros cúbicos de “DEXTROSE” a 5% por cento, duas ampolas de “PRIMPERAN” por via endovenosa e dieta zero.
30	A EVA estava a soro.
31	A EVA continuava a receber “PREPAR” por via endovenosa.
32	Por ordem do Dr. F..., a EVA foi transferida para a “sala de isolamento” ao fim da tarde do dia 18 de **/**, tendo cerca das 21 horas a tensão arterial de 100/60 mm Hz.
33	Cerca da 1 hora da madrugada do seguinte, dia 19 **/**, a EVA apresentava um estado de “extrema ansiedade”, tendo sido chamado o Dr. F..., o qual, após a observar, ministrou àquela um comprimido de “VALIUM-10”.
34	Nesse dia 19 foi realizado um exame cardiotocográfico.
35	O Dr. F... tomou conhecimento do exame cerca das 8 horas e 30 minutos desse dia, tendo verificado que o citado exame revelava taquissistolia uterina por parte da EVA e taquicardia por parte do feto.
36	Pelas 8 horas e 35 minutos, o Dr. F... verificou que a EVA estava com a tensão arterial a 70/40 mm Hz e determinou às 8 horas e 45 minutos a administração, por via endovenosa, de 100 mg de “SOLUDACORTINA” e decide efectuar a cesariana, que foi iniciada por volta das 9 horas desse dia 19 de **/****.
37	A cesariana foi feita de harmonia com a decisão, orientação e a supervisão do chefe de equipa, o co-demandado Dr. F...
38	Nenhum dos médicos assistentes da EVA estudou o estado de saúde da grávida ou determinou exames e tratamentos para evitar o processo que conduziu aos vómitos fecalóides e à sépsis, aparte a administração não quantificada de soros, pedido de urocultura para pesquisa de infecção urinária e pesquisa de HIV.
39	Desde o dia 17 de **/**, data do seu internamento hospitalar, a EVA sofreu com dores abdominais e com cerca de 5 a 8 vómitos (dia 17, noite de 17 para 18 e tarde de 18), alguns de cor escura no dia 18, tendo estado “muito” queixosa, chegando até a solicitar a sua saída do hospital para uma clínica privada.
40	Os médicos que assistiram a EVA até imediatamente antes da cesariana não lhe realizaram exames de ecografia, radiografia, análises de sangue (com excepção de busca de SIDA) e exames aos vómitos, nem solicitaram opinião de médicos das especialidades de cirurgia e medicina interna, nem monitorizaram a grávida.
41	Desde o início do internamento até à ida da EVA para o bloco operatório, para a cesariana, ninguém avaliou a quantidade e a qualidade dos vómitos da EVA e a ausência de fezes, nem fez exames de química hemática ou de gasimetria.
42	Entre as 8 h de 18/**/** e o dia 19/**/**, o HOSPITAL X apenas realizou 2 exames cardiotocográficos – CTG (1 na manhã do dia 18 e outro na manhã do dia 19), não suspendeu a medicação e não mediu continuadamente a tensão arterial da EVA.
43	À entrada da sala de operações, a EVA estava com a tensão arterial a 80/45 mm Hz e taquicardia (170 batimentos por minuto).
44	A EVA, no dia 19/**/**, à entrada da sala de operações cerca das 9 h., estava em estado de prostração, com taquicardia (aumento anormal da frequência cardíaca), sudação ligeira e com tensão arterial de 80/45.
45	O PREPAR (ritodrina), que é um relaxante uterino, foi receitado pelo Dr. G... no dia 17/**/**, aquando do internamento da grávida.
46	Os vómitos fecalóides foram causados por um problema no intestino delgado, obstrutivo do seu funcionamento.
47	A medicação dada à EVA, desde 17/**/** a 19/**/** (PREPAR, PRIMPERAN e BUSCOPAN, cujas drogas estão cientificamente descritas no n° II do “processo clínico” – docs. ***), até a cesariana, teve efeitos adversos que causaram uma parésia intestinal, seguida de vómitos e de vómitos fecalóides.
48	No início da operação e na sequência da entubação à EVA (dia 19, cerca das 9 h), esta vomitou mais de 1000 cm3 de líquidos de cor verde escura, castanha escura e negra, com cheiro nauseabundo e fétido.
49	Após tal vómito, foi ainda aspirado da cavidade abdominal e do estômago da EVA mais cerca de 1000 cm3 de líquidos idênticos ao anterior.
50	Tais líquidos estavam dentro da EVA há várias horas.
51	As referidas substâncias vomitadas e aspiradas tinham um cheiro nauseabundo e fétido, que ficou impregnado em todo o ambiente da sala de operações.
52	No decurso da intervenção cirúrgica, foi extraído do útero um feto morto do sexo masculino com o peso de 2,900 Kgs.
53	Foi ainda observada a existência de um mioma subseroso posterior, com 3/4 centímetros, com aderência no peritoneu visceral, junto ao ângulo de Trietz, com ligeira rotação visceral, sendo que aquela aderência não provocou qualquer obstrução mecânica dos intestinos.
54	A EVA, desde o seu internamento, vomitou várias vezes, teve muitas dores e perdeu muitos líquidos do seu corpo.
55	Dá-se aqui por reproduzido o documento *** (Processo Hospitalar da falecida), nomeadamente que:
i.	a partir das 17 horas do dia 18/**/**, foi determinada a dieta zero;
ii.	a partir dessa hora, a parturiente não ingeriu nenhum alimento;
iii.	antes dessa hora esteve em situação de vómitos;
iv.	já antes de vir para o hospital, a EVA vomitava;
v.	no hospital entre as 22h do dia 17/**/** e as 8:30h do dia 18/**/**, a EVA vomitou três vezes, tendo sido administrado um comprimido de Gelomina, porque referiu azia, e um comprimido de Pepsamar, tendo aquela vomitado;
vi.	durante o dia 18/**/** está registado que a EVA estava: “muito queixosa”, “continua com vómitos”, “voltou novamente a vomitar”, “continua a vomitar e foi transferida para o isolamento por ordem médica”, “estado de extrema ansiedade “;
vii.	mais vómitos na sala de operações.
56	O bebé faleceu antes da intervenção cirúrgica de cesariana.
57	O feto faleceu na manhã do dia 19/**/**, antes das 9 horas e antes de respirar, tendo o CTG revelado taquissistolia (=contracções uterinas repetidas durante período de tempo alargado) e sofrimento fetal (taquicardia, sem resposta proporcional às contracções uterinas) durante cerca de 30 minutos desde as 6.30 h. até às 7 h. desse dia.
58	Para a ciência obstétrica em 1992, uma gravidez de 36 semanas e 4 dias em início de trabalho de parto, não deve ser inibida com medicamentos, nomeadamente, através da administração dum medicamento tacolítico como foi o caso do “PREPAR”, com a finalidade de atrasar o parto, no caso da finada EVA.
59	Uma grande maioria das ameaças de parto pré-termo (cerca de 30%) tem a sua génese num qualquer agente infeccioso, agentes estes que se tratam com antibióticos e não com medicação tocolítica.
60	O líquido expelido no bloco operatório estava no corpo da EVA há mais de 12 horas.
61	As dores abdominais e os vómitos repetidos referidos sugeriam uma complicação abdominal, para além da ameaça de parto.
62	Vómitos persistentes geram a perda de líquidos no corpo, se não for compensada.
63	Até antes da cesariana não foi solicitada a opinião do cirurgião de serviço, nem procurada qualquer infecção sem ser pela habitual urocultura (cujos resultados só surgem vários dias depois) e pelo despiste do HIV, havendo apenas registo de CTGs e medição de pressão arterial nas manhãs de 17, 18 e 19/**/**.
64	Dentro das causas de prematuridade existem as de génese infecciosa, o que os médicos não podiam ignorar.
65	Vómitos persistentes podem ter a ver com problemas no tubo digestivo, nomeadamente obstrução ou oclusão intestinal (intestino delgado), o que os médicos e enfermeiros não podiam ignorar.
66	A EVA, após a operação da cesariana, foi para a sala de recobro, tendo-lhe sido administrado bolus de PROPANOLOL.
67	Tal droga foi dada em quantidade tal que foi necessário ministrar à EVA um antídoto.
68	Finda a operação, a EVA foi para a sala de recobro e daí para a sala de cuidados intensivos, onde chegou em estado de coma profundo, com 40,5 graus de temperatura, com 70/40 mm Hz de tensão arterial, com taquicardia de mais ou menos 180 batimentos por minuto e um diagnóstico de choque séptico.
69	Na sala de recobro e de cuidados intensivos, a EVA foi medicada conforme se descreve a doc. ***.
70	Na UCI foi reposta a volémia à EVA.
71	Os médicos dos Cuidados Intensivos do HOSPITAL X que receberam a EVA após a cesariana, afirmam no seu Diário Clínico (doc. ***):
i.	“Feita reposição da Volémia.”
72	Na Folha Terapêutica verifica-se os seguintes registos:
i.	1° – VC Proc. 65% 500 cc cv 7gotas/m
ii.	Mcd ionost G 500 cv 7 gotas/m
iii.	Distal – ionost G 1000 cc + kc 17,5% 2Occ a 14 gotas/m
iv.	5° – Albumina Humana 1 frasc
v.	6° – Plasma (registos do dia 20, repetição de terapêuticas, processo Clínico Hospitalar, folha terapêutica de Cuidados Intensivos).
73	No Processo Clínico Hospitalar, conforme registo de 19/**/**, da autoria do Dr. J..., médico intensivista assistente, é dito (doc. ***):
i.	“Doente internada (na UCIP) no pós-operatório de cesariana por Hipotensão (tensões muito baixas e críticas), Taquicardia (elevado e crítico ritmo de batimento cardíaco) e impossibilidade de Extubação (com prótese ventilatória, incapacidade de respirar por si própria) ... coma profundo ... estava febril (40,5° C), Taquicardia (mais ou menos 180 batimentos) e com Hipotensão (70/40 mm hg) ... esta sintomatologia é compatível com o diagnostico de choque séptico ... feita reposição da volémia com plasma e cristalóides.”
74	A EVA faleceu às 20 horas do dia 22/**/**, com sépsis.
75	Os médicos e enfermeiras que assistiram (médica e hospitalarmente) a EVA são funcionários públicos.
76	De acordo com as regras da ciência obstétrica, a gravidez é considerada termo quando atinge as 37 semanas.
77	No “Novo Dicionário Compacto da Língua Portuguesa” de António Morais da Silva é referido a pág. 498 que Volémia é a quantidade de líquidos que temos no nosso corpo, quer nos espaços intravasculares quer nos extravasculares (a quantidade de sangue contido no organismo faz parte da volémia).
78	Durante o internamento hospitalar, a EVA representou a eventualidade da sua morte.
79	Por este facto, a EVA sofreu muito.
80	Os Autores são os únicos e exclusivos herdeiros da EVA (doc. ***).
81	O autor Casimiro era o pai do feto falecido.
82	O Autor, Casimiro, e a sua esposa Eva, sempre tiveram a expectativa de vir a ter este filho falecido.
83	O falecimento da EVA e do seu bebé causou “grande desgosto, sofrimento e consternação” a toda a família, especialmente aos Autores, que prematuramente ficaram privados do convívio de dois entes que lhe eram muito chegados e queridos.
84	A Autora, Deolinda, perdeu a sua mãe numa altura que estava muito ligada ao apoio materno e dele muito necessitava dada a sua tenra idade.
85	A Autora, Deolinda, ficou privada do convivo do seu esperado irmão, relação que muito contribuiria para o seu crescimento e formação educativa.
86	O Autor, Casimiro, perdeu a sua esposa, por quem nutria “grande carrinho”, amor e amizade e com quem julgava passar muitos anos juntos como casal feliz que eram.
87	Estas duas mortes causaram “profundo” desgosto e dor aos Autores e determinaram-lhes um estado de grande tristeza, que sentirão até ao fim das suas vidas.
88	A Autora, Deolinda, era alimentada e educada pela sua mãe, EVA.
89	A EVA, que trabalhava e ganhava, gastava com a alimentação e educação da filha cerca de ** € mensais, provenientes do seu salário.
90	Ambos os Autores, após a morte da EVA, ficaram privados desse contributo mensal, e tinham a expectativa que o mesmo se verificasse, pelo menos até à maioridade da Deolinda.
91	Era esperado que a EVA contribuísse, pelo menos, mais 16 anos para as despesas de alimentação e educação de Deolinda.
92	A nível interno do HOSPITAL X, foi também instaurado inquérito disciplinar, cujas conclusões foram que a morte terá sido consequência da falência multiorgânica, provocada pelos cinco miomas encontrados, pela possível sépsis oculta pelos exames efectuados, que tudo indica ter sido de natureza inflamatória e coagulação intravascular. E que, quanto à morte do feto, a razão provável terá sido anóxia cerebral, devido a taquissistolia rebelde ao tratamento médico (doc. ***).
93	Os Autores são pai e filha.
94	O Autor é viúvo da EVA, falecida no HOSPITAL X.
95	A Autora, Deolinda, hoje com 11 anos, perdeu a sua mãe, EVA, quando tinha pouco mais de 1 ano de idade.
96	O Autor, Casimiro, teve como despesas de funeral € ***.

Direito

Os pressupostos da responsabilidade civil
Nos termos do art. 7.º/1 da Lei n.º 67/2007, de 31 de Dezembro RESPONSABILIDADE CIVIL EXTRACONTRATUAL DO ESTADO E PESSOAS COLECTIVAS DE DIREITO PÚBLICO «O Estado e as demais pessoas colectivas de direito público são exclusivamente responsáveis pelos danos que resultem de acções ou omissões ilícitas, cometidas com culpa leve, pelos titulares dos seus órgãos, funcionários ou agentes, no exercício da função administrativa e por causa desse exercício.»
A responsabilidade civil extracontratual a que se refere este normativo, como tem sido jurisprudência pacífica do STA, coincide, no essencial, com a responsabilidade civil consagrada no art. 483º do C.C., dependendo a obrigação de indemnizar da verificação cumulativa dos seguintes pressupostos: facto, ilicitude, culpa, nexo de causalidade e dano.
Considera o art.º 9º/1 como ilícitos para efeitos deste diploma «as acções ou omissões dos titulares de órgãos, funcionários e agentes que violem disposições ou princípios constitucionais, legais ou regulamentares ou infrinjam regras de ordem técnica ou deveres objectivos de cuidado e de que resulte a ofensa de direitos ou interesses legalmente protegidos.»
Uma vez que a conduta do agente geradora do dano tanto pode consistir num comportamento positivo como numa omissão (cfr. Artº 486º do Cód. Civil), os citados preceitos abrangem por conseguinte não só os actos materiais e omissões que ofendam direitos de terceiros ou disposições legais destinadas a proteger os seus interesses, como ainda os actos ou omissões que ofendam as “regras técnicas e de prudência comum” ou o dever geral de cuidado, onde se inclui nomeadamente o caso dos serviços Hospitalares que originam uma deficiente prestação de serviço de saúde.
Ou, como se entendeu no ac. do STA de 20.04.04, rec. 982/03 “na responsabilidade civil extracontratual, por acto cirúrgico ilícito, o desvalor da acção do agente – a violação das leges artis ou do dever geral de cuidado – é um dos pressupostos constitutivos da obrigação de indemnizar”.
Com referência à culpa, o artº 9º do citado regime menciona que “deve ser apreciada pela diligência e aptidão que seja razoável exigir, em função das circunstâncias de cada caso, de um titular de órgão, funcionário ou agente zeloso e cumpridor”.
Como ensina ANTUNES VARELA, Das Obrigações em Geral, agir com culpa, significa actuar em termos de a conduta do agente merecer a reprovação ou censura do direito. E essa conduta será reprovável quando o lesante em face das circunstâncias concretas da situação “podia e devia ter agido de outro modo”.
Assim sendo, perante a abrangência do conceito de ilicitude anteriormente delimitada e afastado desde logo o elemento intencional ou doloso, por ser manifesta a sua inverificação face à matéria de facto dada como provada, interessa apurar se aos médicos agentes do R. pode ser imputada uma conduta ilícita e culposa (na modalidade de negligente), determinante da obrigação de indemnizar.
Pese embora as dificuldades de análise que a situação comporta atenta a complexidade da situação, nomeadamente devido ao facto de a matéria em presença respeitar a uma área tão sensível como seja a da medicina, afigura-se bom de ver que os médicos do HOSPITAL X, em presença dos sintomas que a vítima apresentava no momento em que deu entrada no Hospital ou mesmo perante os sintomas que continuou a apresentar nos dias em que permaneceu internada até à data da sua morte, era exigível um diagnóstico diferente ou seja, houve um “erro de diagnóstico” e por conseguinte pode ser-lhe dirigido um juízo de censura.
Os médicos do Hospital R., em alguma fase do percurso que decorreu desde a entrada do doente no Hospital até ao seu falecimento, actuaram com violação dum dever de cuidado quando podiam e se impunha uma actuação diferente e por isso passível de censura. Ou seja, a conduta desses médicos deve ser considerada de negligente, tendo sido devido a uma “violação do dever de cuidado” que se ficou a dever, como consequência adequada, típica e normal, o agravamento da situação clínica com o consequente falecimento da doente.
Como salienta o Prof. Eduardo Correia “in” Direito Criminal “Reimpressão”, I Vol. pág 421 “antes de tudo a negligência é omissão de um dever objectivo de cuidado ou diligência”, violação essa que consiste “antes de tudo em o agente não ter usado aquela diligência exigida segundo as circunstâncias concretas para evitar o evento” cuja produção, face as regras da experiência se apresente, naturalmente, apta a produzir o resultado ou que esse resultado se apresente como “previsível” (obra cit. pág. 425/427).
Em qualquer situação de doença e nomeadamente em situações como aquela a que se reportam os autos, aos médicos que acompanharam e posteriormente diagnosticaram e receitaram a doente em questão, incumbia tomar todos os cuidados e esforços necessários bem como todas as medidas possíveis ao seu alcance de modo a tentar salvar a vida não só da doente internada, como a do feto que trazia dentro de si e muito especialmente de não colocar em perigo nem contribuírem, através de alguma forma ou meio, para agravarem o estado de saúde da internada.
Na situação, a violação do dever de cuidado que, na situação, deveria ser tido em consideração ou a violação da “legis artis” assenta fundamentalmente nos seguintes factos:
– “nenhum dos médicos assistentes da EVA estudou o estado de saúde da grávida ou determinou exames e tratamentos para evitar o processo que conduziu aos vómitos fecalóides e à sépsis, aparte a administração não quantificada de soros, pedido de urocultura para pesquisa de infecção urinária e pesquisa de HIV”;
– “até imediatamente antes da cesariana não lhe realizaram exames de ecografia, radiografia, análises de sangue (com excepção de busca de SIDA) e exames aos vómitos, nem solicitaram opinião de médicos das especialidades de cirurgia e medicina interna, nem monitorizaram a grávida” (ponto 44 da matéria de facto), sendo certo que os “vómitos persistentes podem ter a ver com problemas no tubo digestivo, nomeadamente obstrução ou oclusão intestinal (intestino delgado), o que os médicos e enfermeiros não podiam ignorar”;
– Não avaliaram “a quantidade e a qualidade dos vómitos da EVA e a ausência de fezes, nem fez exames de química hemática ou de gasimetria”.
– Até antes da cesariana não foi solicitada a opinião do cirurgião de serviço, nem procurada qualquer infecção sem ser pela habitual urocultura (cujos resultados só surgem vários dias depois) e pelo despiste do HIV, havendo apenas registo de CTGs e medição de pressão arterial nas manhãs de 17, 18 e 19/**/**;
– não foi medida continuamente a tensão arterial da doente;
Por fim e após a operação cesariana a doente “foi para a sala de recobro, tendo-lhe sido administrado bolus de PROPANOLOL, em quantidade tal que foi necessário ministrar á EVA um antídoto”.
Em suma, dos factos alegados permite-nos concluir no sentido de que a medicação ministrada à falecida não foi aquela que na situação se impunha e que o agravamento do estado de saúde da doente se ficou a dever nomeadamente ao facto de não terem sido exploradas todas as possibilidades de diagnósticos ou efectuados determinados exames auxiliares que poderiam conduzir ao esclarecimento do caso e à tomada de outras medidas terapêuticas que eventualmente poderiam ter alterado ou invertido a evolução da doença.
Merecedora de crítica ou de censura é assim o facto de os profissionais de saúde do R. permanecerem em erro de diagnóstico, continuando a ministrar à doente determinados medicamentos mesmo quando se verificou um agravamento do seu estado de saúde, agravamento esse manifestado nomeadamente através de intensos vómitos que se prolongaram desde que a doente deu entrada no Hospital, situação que a tomada de medicamentos que lhe iam sendo ministrados não conseguia atenuar e se revelava infrutífera.
A censura recai igualmente sobre aqueles profissionais pelo facto de, perante o agravamento do estado de saúde da doente, não terem esgotado todas as hipóteses possíveis de diagnóstico quando, posteriormente à administração de determinados medicamentos, se verificou que o estado de saúde da doente em vez de melhorar se foi progressivamente agravando a ponto de ser a própria doente a alertar para o respectivo estado de saúde sem que nada de relevante fosse feito no sentido de o alterar ou inverter.
A censura assenta, em suma, no defeituoso funcionamento dos serviços prestados, abaixo do nível médio de actuação que deles se poderia razoavelmente esperar. Como se depreende dos factos alegados, perante a situação de agravamento que se vinha verificando do estado de saúde da parturiente, os agentes do R. que a assistiam, perante as verificadas circunstâncias, não teriam usado aquela diligência exigida e que na situação se impunha para evitar o agravamento do seu estado de saúde e por conseguinte a sua morte que, na situação, face aquele agravamento que se vinha verificando com elevada rapidez, sempre seria de prever. Ou seja a actuação dos médicos, na situação, não obedeceu ao grau de diligência que, atendendo às concretas circunstâncias do caso, lhes era exigido e imposto.
Como se entendeu no ac. do STA de 20.04.04, rec. 982/03 “na responsabilidade civil extracontratual, por acto cirúrgico ilícito, o desvalor da acção do agente – a violação das leges artis ou do dever geral de cuidado – é um dos pressupostos constitutivos da obrigação de indemnizar”.
Daí que seja de concluir no sentido de que aquela descrita conduta se apresenta como violadora da “leges artis” por parte do ora Réu. ou dos agentes que em seu nome actuaram e por isso ilícita e culposa, susceptível de integrar a previsão do citado artº 7º do RRCEE.

Da obrigação de indemnização
Nos termos do artigo 563.º do Código Civil, a “obrigação de indemnização só existe em relação aos danos que o lesado provavelmente não teria sofrido se não fosse a lesão”.
Daí que, para haver obrigação de indemnizar, é condição essencial que haja dano, causado pelo facto ilícito e culposo e ainda que exista um nexo de causalidade adequada entre o facto e o resultado danoso produzido a outrem (arts. 483º e 563º do C. Civil).
Verifica-se in casu o nexo de causalidade entre o facto e o dano, em conformidade com a formulação negativa da doutrina da causalidade adequada, teorizada por Enneccerus-Lehman, segundo a qual o facto que actuou como condição do dano só deixará de ser considerado como causa adequada se, dada a sua natureza geral, se mostrar de todo em todo indiferente para a verificação do dano, tendo-o provocado só por virtude de circunstâncias excepcionais, extraordinárias ou anómalas, que intercederam no caso concreto – cfr. Antunes Varela, in “Das Obrigações em Geral”, 2ª edição, vol. I, pag. 743 e segs., e em sentido idêntico, Inocêncio Galvão Teles, in “Direito das Obrigações”, 5ª ed., pag. 380 e segs. (doutrina esta que tem sido reiteradamente afirmada no STA, de que são exemplos entre outros e a título exemplificativo os ac. de 27.06.2001, rec. n.º 37410, 06.03.2002, rec. n.º 48155, 27.6.2002, rec. n.º 479-02 e de 29.10.2002, rec. n.º 177-02, de 02.11.2003, rec. 323/02 e de 22.02.2006, rec. 137/05).
O nexo de causalidade entre a conduta imputável ao R. e o resultado danoso deve assim ser apreciado à luz do critério da causalidade adequada, decorrendo basicamente da previsibilidade objectiva da conduta face ao resultado (Pereira Coelho, “Obrigações”, pag. 166).
Como se entendeu no acórdão do STA de 15/02/2001, proferido no processo n.º 47.003, “Existirá o nexo de causalidade quando a acção ou omissão em causa seja susceptível de se mostrar, face à experiência comum, como adequada à produção do dano, havendo forte probabilidade de o originar” e ainda como se entendeu no acórdão de 23/05/2001, proferido no processo n.º 47.398, “o requisito de nexo de causalidade pressupõe que os danos se apresentem como consequência normal, provável e típica do facto ilícito”.
O que se espera de um hospital ou dos respectivos serviços numa situação como a que ora nos ocupa, como ficou consignado no ac. de 22.02.2006, proc. 0137/05 “é que mantenha sobre o doente que internou para observação uma verdadeira vigilância, que permita detectar e valorizar os sintomas que se vão ao longo do tempo apresentando”.
E, acrescenta o mesmo aresto que decidiu um caso com certos contornos de semelhança:
“No caso dos autos, verifica-se que a omissão do Réu actuou como condição do dano, na medida em que só uma intervenção adequada o teria podido evitar, e essa intervenção incumbia ao Réu. Assim, a omissão não se mostrou “de todo indiferente (...) para a verificação do dano, tendo-o provocado só por virtude das circunstâncias excepcionais, anormais, extraordinárias ou anómalas que intercederam no caso concreto”. Na verdade, não estão reveladas quaisquer circunstâncias anormais, extraordinárias ou anómalas que tenham intercedido no caso.
Ao invés, atenta a falta de vigilância e observação adequadas, a doença prosseguiu o seu curso normal, sem que qualquer obstáculo (intervenção médica efectiva) lhe fosse oposto, curso normal que, em termos de máxima probabilidade, haveria de conduzir, como conduziu, à morte (...)”.
Reportando-nos mais concretamente à situação dos autos e fazendo apelo ao que anteriormente se referiu, importa essencialmente salientar que, sobre os serviços médicos do R. recaía a obrigação de detectar as doenças de que a doente sofria e consequentemente dar a essas doenças o devido e adequado tratamento.
Todavia, como resulta dos factos alegados, perante os sintomas que a doente apresentava e que “sugeriam uma complicação abdominal, para além de uma ameaça de parto”, parece não ter existido a preocupação de estudar adequadamente o estado de saúde ou de valorizar devidamente o quadro clínico que a doente apresentava. Nem foram exploradas e esgotadas todas as possibilidades de diagnósticos ou efectuados determinados exames auxiliares que podiam ter conduzido ao esclarecimento do caso e à tomada de outras medidas terapêuticas que poderiam ter alterado ou invertido a evolução da doença.
Também a medicação ministrada à doente além de eventualmente poder ter contribuído para atrasar o diagnóstico correcto da situação clínica da doente, acabou por ter efeitos adversos.
A descrita conduta ilícita e culposa, traduzida, em síntese, na deficiente prestação dos cuidados de saúde à paciente, revelou-se simultaneamente condição “sine qua non” e condição idónea da sua morte com sépsis”.
Os danos ou prejuízos sofridos e peticionados na acção todos eles se apresentam como uma consequência provável do evento donde emerge o direito de indemnizar – deficiente prestação de serviços médicos por parte dos agentes do R. e subsequente morte da doente e feto – devendo por conseguinte os AA. serem indemnizados pelas lesões sofridas.
Deve, pois, concluir-se no sentido da verificação do nexo de causalidade.

Os danos morais
Indemnização pelo dano não patrimonial resultante da morte da EVA:
No tocante ao dano não patrimonial resultante da perda da vida da EVA, tendo em conta nomeadamente a idade e estado de saúde da falecida e atendendo aos critérios constantes do artº 494º do C. Civil, nomeadamente ao grau de culpa do agente e à situação económica deste e do lesado, e considerando ainda que a falecida era uma mulher saudável, em situação de termo de gravidez “normal”, mãe de uma criança de tenra idade e que a morte ocorrida em situação de internamento hospitalar deve ser imputada ao Réu, considera-se adequado o montante de ***€ a título de indemnização pelo “dano morte”, correspondendo o montante de ***€ a cada um dos AA. já que, na situação, nos termos do artº 496º nº 2 do CC, essa indemnização cabe em conjunto ao cônjuge da falecida e à A. sua filha, para ressarcir com a dignidade que merece, a violação do direito à vida.

Indemnização pelo dano não patrimonial ou moral relativo ao sofrimento da EVA anterior à sua morte;
No tocante ao dano não patrimonial relativo ao sofrimento da EVA, anterior à sua morte, considerando que o sofrimento foi derivado dos frequentes vómitos que perduraram praticamente durante mais de 1 dia completo a sofrer em que a doente esteve internada no estabelecimento hospitalar; o facto de ter pressentido a eventualidade da própria morte, alertando em determinada altura os serviços hospitalares que já não tinha forças para expulsar por si própria o bebé que tinha dentro de si e até a solicitar a sua saída do Hospital para uma clínica privada; com medo de morrer e de não conseguir dar à luz”, entendem os AA. ser de considerar como adequado, justo e equilibrado um montante indemnizatório de € *** (*** a cada um dos AA.).
No tocante ao dano não patrimonial relativo ao sofrimento dos AA. pela morte da EVA e visando esta reparação compensar fundamentalmente o lesado pelas dores físicas ou morais sofridas, afigura-se-nos que, atenta a ausência de culpa dos AA. na verificação do evento que obriga à reparação, e fundamentalmente as dores sofridas pelos AA. que certamente foram grandes e profundas dado estar em questão o falecimento de uma esposa e mãe, cujas mágoas perduraram certamente durante anos, nomeadamente em relação à filha da falecida que repentinamente se viu privada dos carinhos da mãe quando mais deles precisava, afigura-se-nos que o montante de € *** pelo dano do sofrimento decorrente da morte do seu cônjuge e € *** pelo dano moral do sofrimento decorrente da morte da sua mãe, face ao que determina o artº 496º do C. Civil, se pode considerar como equilibrado e justo.

Termos em que, e nos mais de Direito que Vossa Excelência doutamente suprirá, deve a presente acção ser julgada procedente por provada e, em decorrência, ser o Réu condenado no pagamento da seguinte indemnização:
– Ao A. Casimiro, pelo dano da perda da vida da grávida, €*** (***€: 2); a que acrescem juros de mora desde a data da citação de acordo com as taxas fixadas pelas respectivas portarias;
– À A. Deolinda, pelo dano moral da perda da vida da grávida, €*** (***€: 2); a este montante acrescem juros de mora desde a data da citação, a que acrescem juros de mora desde a data da citação de acordo com as taxas fixadas pelas respectivas portarias;
– Ao A. Casimiro, pelo dano moral do sofrimento da EVA anterior à sua morte, € *** (€***: 2); a que acrescem juros de mora desde a data da citação de acordo com as taxas fixadas pelas respectivas portarias;
– À A. D..., pelo dano moral do sofrimento da EVA anterior à sua morte, € *** (€***: 2); a que acrescem juros de mora desde a data da citação de acordo com as taxas fixadas pelas respectivas portarias;
– Ao A. Casimiro, pelo dano do sofrimento decorrente da morte do seu cônjuge, €***; a este montante acrescem juros de mora desde a data da citação, de acordo com as taxas fixadas pelas respectivas portarias;
– À A. Deolinda, pelo dano moral do sofrimento decorrente da morte da sua mãe, €***; a este montante acrescem juros de mora desde a data da citação, de acordo com as taxas fixadas pelas respectivas portarias;
– Ao Casimiro, pelas despesas do funeral, *** Euros. A este montante acrescem juros de mora desde a data da citação, de acordo com as taxas fixadas pelas respectivas portarias;
– Ao A. pela perda da ajuda mensal dada pela mãe para o sustento da filha, € ***;
O que tudo soma € ***.

Valor da acção: € ***
Junta: procuração forense, e *** documentos.
Testemunhas: nome, profissão e morada.
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